
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2262860 - RS (2026/0088472-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RODOSNACK GPN RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA 
ADVOGADA : GRAZIELA DE SOUZA JUNQUEIRA - SP177073
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PROGRAMA  DE  RETOMADA  DO  SETOR  DE  EVENTOS
(PERSE). EXTINÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A ENUNCIADO DE SÚMULA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N.  518/STJ. SUPOSTA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE, DA
NÃO  SURPRESA  E  DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 518 desta Corte Superior, "para fins do art. 105, III, a, da Constituição
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
2. Consoante entendimento do Superior  Tribunal  de Justiça,  é  incabível  o  recurso especial
quando o  Tribunal  de  origem decide  à  luz  de  fundamentos  eminentemente  constitucionais,
matéria insuscetível de ser examinada em recurso especial, ainda que se tenha indicado, nas
razões do recurso especial, violação a dispositivos de lei federal. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  RODOSNACK  GPN

RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA. contra decisão monocrática desta relatoria,

assim ementada (e-STJ, fl. 348):

RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
PROGRAMA  DE  RETOMADA  DO  SETOR  DE  EVENTOS.  PERSE.
EXTINÇÃO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE, DA NÃO
SURPRESA E DA SEGURANÇA JURÍDICA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DE RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em  suas  razões  (e-STJ,  fls.  356-369),  a  agravante  sustenta  a  não

aplicabilidade da Súmula n. 518/STJ, argumentando que a Súmula n. 544/STF não foi o

único fundamento invocado no recurso especial, estando este embasado, também, no

art. 178 do CTN.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ, fls. 375-383).

É o relatório.
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VOTO

Os argumentos da parte agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida. 

De  início,  a  suposta  violação  à  Súmula  n.  544/STF não  comporta

conhecimento, em razão do óbice da Súmula n. 518/STJ: "Para fins do art. 105, III, a,

da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação

de enunciado de súmula."

Nesse sentido (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  ACÓRDÃO  QUE  DECIDIU  A
CONTROVÉRSIA  COM  ESTEIO  EM  PREMISSAS  FÁTICAS.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAMINAR FATOS E PROVAS. SÚMULA N.  7
DO  STJ.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DE  SÚMULA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 518 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO APELO NOBRE.
1. Não é possível, na via estreita do recurso especial, rediscutir as premissas
fáticas  utilizadas  pelo  Tribunal  de  origem,  ao  fixar  a  inocorrência  da
prescrição intercorrente. Súmula n. 7 do STJ.
2. De acordo com a súmula n. 518 do STJ, na via estreita do recurso
especial, não cabe análise de violação de súmula.
3.  Conforme  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  existência  de  óbice
processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na
alínea  a  do  permissivo  constitucional,  prejudica  a  análise  da  alegada
divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.
4 . Agravo conhecido para não conhecer do apelo nobre.
(AREsp  n.  3.102.853/PR, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 5/5/2026.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE
LEI  FEDERAL  VIOLADO.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  284/STF. OFENSA  À
SÚMULA.  CONCEITO  DE  TRATADO  OU  LEI  FEDERAL.  NÃO
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
I  -  A  jurisprudência  desta  Corte  considera  deficiente  a  fundamentação do
recurso  que  não  aponta  o  dispositivo  de  lei  federal  violado  pelo  acórdão
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
II  -  Consoante  pacífica  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso
III,  a,  da  Constituição  da  República,  deve  ser  considerado  em  seu
sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como
atos  administrativos  normativos.  Incidência  da  Súmula  n.  518  do
Superior Tribunal de Justiça.
III  -  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
CPC,  em  razão  do  mero  improvimento  do  Agravo  Interno  em  votação
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no
caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no AREsp n.  3.071.010/BA, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

No  que  tange  às  teses  de  violação  ao  art.  178  e  aos  princípios  da

anterioridade anual e nonagesimal, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim se

manifestou (e-STJ, fl. 165):

No caso do PERSE, não há falar em inconstitucionalidade na redução do
benefício,  visto  que  consubstancia  desoneração  legítima,  fundada  em
razões  sociais  e  econômicas,  atreladas  às  dificuldades  financeiras
enfrentadas pelo setor do turismo no período das pandemia da COVID-19.
Porém, haja vista não exigir contrapartidas, não constitui isenção onerosa,
insuscetível  de  revogação  a  qualquer  tempo por  força  do  princípio  da
segurança  jurídica e  da  interpretação  a  contrario  sensu  do  art.  178  do
Código Tributário Nacional. Aplica-se, portanto, a regra da revogabilidade a
qualquer tempo.
Conforme previsão contida no art. 4º- A da Lei nº 14.859, de 22 de maio de
2024, a Receita Federal do Brasil passou a divulgar relatórios periódicos, a
fim  de  demonstrar  a  ocorrência  do  atingimento  do  limite  fixado,  que
acarretaria  a  extinção do  benefício  para  os  casos  em que não houvesse
decisão judicial transitada em julgado.
Assim, a revogação total do Programa Emergencial de Retomada do Setor
de Eventos (PERSE) a partir  de abril  de 2025, noticiada por meio do Ato
Declaratório Executivo RFB n.º 2, utilizou como fundamentos a disposição
contida no artigo 4º-A da Lei 14.148/21, e os relatórios periódicos divulgados
pelo órgão RFB no endereço eletrônico <https://www.gov.br/receitafederal/pt-
br/centrais-de-conteudo/publicacoes/relatorios/perse>,  todos  previamente
conhecidos contribuinte.
O Ato Declaratório Executivo RFB nº 2, de 21/03/2025, apenas tornou público
o  que  havia  sido  previamente  anunciado  e  que  era  de  conhecimento  do
contribuinte  desde  23  de  maio  de  2024,  data  da  publicação  da  Lei  n.º
14.859/2024.
Com  efeito,  o  contribuinte  já  tinha  conhecimento  sobre  a  possível
revogação do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos
(PERSE) desde a publicação da Lei nº  14.859/2024, em 23 de maio de
2024.  Como essa data precede em quase 10 meses a publicação do
ADE/RFB nº 2, a extinção do benefício a partir de 1º de abril de 2025 não
configura  uma  violação  aos  princípios  constitucionais  da  segurança
jurídica,  da  não-surpresa  ou  da  anterioridade,  seja  geral  ou
nonagesimal.
Resta, pois mantida a sentença.

Como  se  observa,  o  acórdão  foi  analisado  sob  a  ótica  da

constitucionalidade/inconstitucionalidade da  redução  do  benefício  e  encontra-se

predominantemente  fundamentado  em  princípios  de  natureza  constitucional  –

segurança jurídica, não surpresa e anterioridade.

A propósito,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  considera  inviável,  em

recurso  especial,  a  análise  de  suposta  violação  a  dispositivos  e  a  princípios

Documento eletrônico VDA57649977 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:19:27
Código de Controle do Documento: 045d11e9-b5c5-4234-8e6c-fdcc26ec6344



constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal,

nos termos do art. 102 da Constituição Federal.

A título de exemplo (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL.  NA ORIGEM,  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  ILEGITIMIDADE
RECURSAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. ÓBICES À
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
I - Na origem, trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo
Prefeito de Lagoa Santa, para declar a inconstitucionalidade da Lei Municipal
n. 5.286/2024. No Tribunal a quo, a ação foi julgada procedente. O valor da
causa foi fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
II  -  Após interposição de agravo em recurso especial,  vieram os autos ao
Superior Tribunal de Justiça. Não se deve conhecer do recurso especial.
III  -  A  questão  controvertida  foi  decidida  sob  fundamento  de  cunho
constitucional,  transbordando os lindes específicos de cabimento do
recurso  especial.  Assim,  concluindo-se  que  o  acórdão  recorrido,  ao
dispor  sobre  a  matéria,  cingiu-se  à  interpretação  de  regramentos  e
princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão
por  este  Tribunal,  estando  a  competência  de  tal  exame  jungida  à
Excelsa Corte, ex vi do disposto no art.  102 da Constituição Federal,
sob pena de usurpação daquela competência.
Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é
própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do
Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação
da competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp
1859437/AL, Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020 e AREsp 1692609/RJ, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2020,
DJe 06/10/2020.
IV  -  Sobre  a  alegada  violação  do  artigo  10  do  CPC,  verifica-se  que,  no
acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem
foram  opostos  embargos  de  declaração  para  tal  fim,  pelo  que  carece  o
recurso  do  indispensável  requisito  do  prequestionamento.  Incidência  dos
Enunciados Sumulares n.  282 e 356 do STF.  Não constando do acórdão
recorrido análise sobre a matéria  referida no dispositivo legal  indicado no
recurso  especial,  restava  ao  recorrente  pleitear  seu  exame  por  meio  de
embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e
provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta
Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. Nesse sentido: AgInt
no  AREsp  1661808/SP, Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020 e AgInt no REsp
1800628/PE, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.
V - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não conhecido.
(AREsp n. 3.129.859/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em 6/5/2026, DJEN de 11/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
ACÓRDÃO  COM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE
DE REVISÃO, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  DO
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ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULAS  283  E  284  DO  STF.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação,  manifestando-se  acerca  dos  temas  necessários  ao  integral
deslinde da controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou
erro material; afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022
do CPC.
2. Possuindo, o acórdão recorrido, fundamento constitucional, de forma
que sua análise demanda a reinterpretação de dispositivos e princípios
constitucionais,  é  descabida a revisão do aresto pela via do recurso
especial, sob pena de usurpação de competência do STF.
3.  A  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso  especial,  de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai,
por analogia, o óbice das Súmulas 283 e 284 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.215.682/DF, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 6/5/2026.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROGRAMA
ESPECIAL DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS -  PERSE.  LEI  N.
14.148/2021. OPTANTE  SIMPLES  NACIONAL.  TESE  RECURSAL
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não obstante a alegação de que o acórdão proferido pela Corte de origem
tenha violado o disposto no art. 4º da Lei n. 14.148/2021, toda a tese recursal
está embasada em análise de contrariedade à matéria constitucional,  cuja
apreciação é reservada ao Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.105.247/SC, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODOSNACK GPN RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA 
ADVOGADA : GRAZIELA DE SOUZA JUNQUEIRA - SP177073
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ALÍQUOTA - ALÍQUOTA
ZERO - PIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODOSNACK GPN RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA 
ADVOGADA : GRAZIELA DE SOUZA JUNQUEIRA - SP177073
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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